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PREÇO DESTE NÚMERO - 144$00 

Toda a correspondência quer oficial, quer relativa o anúncios e à assinatura do 
Boletim Oficial deve ser enviada à Administração da lmç,rensa Nacional, na cidade 
da Praia. 

ASSINATURAS 

1 Para o país: 
Os originais dos vários serviços publicou deverão conter a assinatura do chefe, 

autenticada com o respectivo carimbo a óleo ou seta bronco. Ano Semestre 

O preço dos anúncios é de 1500$ a lauda. Quando o anuncio for exclusivamente 1 Série ...............2 990$00 2210$00 
de tabelas intercaladas tio texto, serás respectivo espaço acrescentado de 50'k. II Série ............... 1950$00 1 170$00 

O mínimo de cobrança pela inserção no Boletim Oficial de qualquer anúncio ou 1 e II Séries ...... 4 030$00 2600$00 
outro assunto sujeito a pagamento é de 780$. 

AVULSO por cada página .. 8$00 
Não serão publicados anúncios que não venham acompanhados da importãncia 

seu custo prensa para garantira Os períodos de assinaturas contam-se 
por anos civis e seus semestres. Os 

Os demais actos referente à publicação no Boletim Oficial estão regulamentados números publicados antes de ser tomada 
pelo Decreto 5  74/92, publicado ,uo Suplemento ao Boletim Oficial n" 26/92, de 30 a assinatura, são considerados venda 
de Junho avulsa. 

Para países de expressão portuguesa: 

Ano Semestre 

1 Série ...............3 900$00 3120$00 

II Série ............... 2 600$00 2210$00 

1 e II Séries 4940$00 3250$00 

Para outros países: 

1 Série ............... 4 420$00 3640$00 

II Série...............3250$00 2600$00 

1 e II Séries 5070$00 4125$00 

SUMÁRIO ASSEMBLEIA NACIONAL 

Assembleia Nacional: 

Secretaria-Geral. 

Chefia do Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Direcção dos Serviços de Administração. 

Comando-Geral da Polícia de Ordem Pública. 

Ministério dos Negócios Estrangeiros e das Comunida- 
des: 

Direcção de Administração. 

Ministério da Justiça: 

Direcção dos Serviços Judiciários. 

Ministério das Finanças: 

Direcção de Administração. 

Ministério do Turismo, Transportes e Mar: 

Direcção de Serviço de Administração-Geral. 

Ministério das lnfraestruturas e Habitação: 

Direcção de Serviço de Administração. 

Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente: 

Direcção de Administração. 

Ministério da Educação, Ciência, Juventude e Desporto: 

Direcção de Administração. 

Ministério da Cultura: 

Arquivo Histérico Nacional. 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

Secretaria Geral 
Despacho do Director do Hospital "Dr. Agostinho Neto", por 

delegação de S. Ex5  o Ministro da Saúde: 

De 23 de Dezembro de 1999: 

José Maria Borges Silva, técnico profissional, referência 8, escalão B, 
do quadro pessoal da Assembleia Nacional, homologado o parecer 
da junta de saúde de 27 de Novembro de 1999, que é do .,eguinte 
teor: 

«Que as faltas dadas ao serviço de 17 de Julho de 1999 a 22 de 
Novembro de 1999, devem ser justificadas» 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, na Praia, aos 21 de Ja-
neiro de 2000. - O Secretário-Geral, Mateus Júlio Lopes. 

0§0 - 
CHEFIA DO GOVERNO 

Direcção-Geral de Administração Pública 
Despacho da Directora-Geral da Administração Pública, por 

sub-delegação de S. Ex5  a Secretária de Estado da Admi-
nistração Pública: 

De 24 de Agosto de 1999: 

Atanázio Lopes, condutor, referência 2, escalão A, do Ministério da 
Agricultura, Alimentação e Ambiente, desligado de serviço para 
efeitos de aposentação nos termos do artigo 5Q n° 2 alínea b) do 
Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado 
pela Lei n° 611111189, de 30 de Dezembro, com direito a pensão 
provisória anual de 180.840$00 (cento e oitenta mil, oitocentos e 
quarenta escudos), sujeita a rectificação calculada de conformi-
dade com o artigo 37 do mesmo diploma, correspondente a 34 
anos de serviço prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no cap. 1 Div. 05 
Cód. 01.03.04 do Orçamento vigente. - (Visado Pelo Tribunal de 
Contas em 31 de Dezembro de 1999). 
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Despachos da Directora da Contabilidade Pública , por sub-
delegação de S. Ex° o Ministro das Finanças: 

De 29 de Dezembro de 1999: 

Vanda Monteiro Ramos de Carvalho Portela e Prado, na qualidade 
de viúva de Isidro Epifâneo Bans de Portela e Prado, que foi ofi-
cial principal do Hospital "Dr. Baptista de Sousa", do Ministério 
de Saúde, falecido em 4 de Novembro de 1999, fixado ao abrigo do 
disposto nos artigos 649, 65° e 72° do Estatuto de Aposentação e 
da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n° 61/111189 de 30 
de Dezembro, a pensão de sobrevivência anual de 191.844$00 
(cento e noventa e um mil, oitocentos e quarenta e quatro es-
cudos), com efeitos a partir de 4 de Novembro de 1999. 

Maria Luísa da Rosa, na qualidade de viúva de João Junot Pereira 
Rocha, que foi zelador da Direcção-Geral da Administração In-
terna, falecido em 21 de Março de 1998, fixado ao abrigo do dis-
posto nos artigos 641, 651  e 72° do Estatuto de Aposentação e da 
Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n° 61/111189 de 30 de 
Dezembro, a pensão de sobrevivência anual de 59 988$ (cin-
quenta e nove mil, novecentos e oitenta e oito escudos), com efei-
tos a partir de 21 de Março de 1998. 

Beneficiou dos Decretos-Leis n° 101-M/90, 21/94, 5/95, 38/97, 32/ 
98e57/99. 

De 4 de Janeiro de 2000: 

Camilo Cabral Carvalhal, na qualidade de viúvo e representante de 
Frederico Henrique Carvalho Carvalhal, filho menor de Maria Je-
sus Mendes Carvalho Carvalhal, que foi oficial 29  ajudante da Di-
recção Geral dos Registos, Notariado e Identificação, do Ministé-
rio da Justiça e da Administração Interna, falecida em 3 de 
Agosto de 1999, fixado ao abrigo do disposto nos artigos 64°, 651  e 
721  do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, 
aprovado pela Lei n° 611111/89 de 30 de Dezembro, a pensão de so- 
brevivência anual de 260.880$00 (duzentos e sessenta mil oito-
centos e oitenta escudos), com efeitos a partir de 3 de Agosto de 
1999. 

A esta pensão deverão ser descontadas as quantias de 
107.196$00 e 17.866$00, para compensação de aposentação e sobre-
vivência, amortizáveis em 270 e 120 prestações mensais, sendo as 
primeiras de 403$00 e 158$00 e as restantes de 397$00 e 148$00, 
respectivamente. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita na verba da Org 
12, Div. 5°, Cód. 01.03.05 do orçamento vigente. - (Visados pelo 
Tribunal de Contas em 14 de Janeiro de 2000). 

Direcção Geral de Administração Pública na Praia, aos 21 de Ja-
neiro de 2000. - A Directora Geral, Yanira Duque Monteiro. 

Comando-Geral da Polícia de Ordem Pública 

COMUNICAÇÕES 

Comunica-se para os devidos efeitos que Manuel Correia Cabral, 
subcomissário, referência 9, escalão A, do quadro do pessoal da Poli-
cia de Ordem Pública, que se encontrava na situação de licença sem 
vencimento de 90 (noventa) dias desde de 6 de Agosto de 1999, reas-
sumiu as suas funções. 

Comunica-se para os devidos efeitos que Francisco da Encarna-
ção Moreira, 22  subchefe, do quadro do pessoal Policial da Polícia de 
Ordem Pública, que se encontrava na situação de licença sem venci-
mento de 90 (noventa) dias desde de 7 de Outubro de 1999, reassu-
miu as suas funções. 

Comando-Geral da Polícia de Ordem Pública, na Praia, aos 14 de Ja-
neiro de 2000. - O Director Administrativo, Adriano Jesus Afonso. 

-0§0- 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS E DAS COMUNIDADES 

Direcção de Administração 

Despacho de S. Ex° o Ministro dos Negócios Estrangeiros e 
das Comunidades: 

De 12 de Janeiro de 2000: 

Ana Maria Lopes Moreira Fernandes, assistente administrativo, re-
ferência 6, escalão C, do quadro do pessoal do Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros e das Comunidades, concedida licença sem 
vencimento de longa duração ao abrigo do artigo 451  do Decreto-
Legislativo n° 3/93 de 5 de Abril, para o efeito de formação supe-
rior no estrangeiro, com efeitos a partir de 23 de Dezembro de 
1999. 

Direcço de Administração, Praia, 18 de Janeiro de 2000. - O Di-
rector de 1 1 ministração, António do Rosário Ramos. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção dos Serviços de Administração 

Despacho da S. Ex° o Ministro da Presidência do Conselho do 
Ministros: 

De 12 de Janeiro de 2000: 

Juliana de ,esus Miranda Soares de Carvalho e Maria de Jesus Mi-
randa Soares de Carvalho, assistentes administrativos, referên-
cia 6, escalão A, do quadro de pessoal da Direcção dos Serviços de 
Administração da Chefia do Governo, reenquadradas no escalão 
B, da mesma referência, ficando reformado, nos termos do artigo 
21°, n° 2 e 6, do Decreto-Legislativo n° 15/97, de 10 de Novembro, 
o acto administrativo (reclassificação profissional) produzido, ao 
abrigo dos artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n° 87/92, de 16 de 
Julho, conjugados com o artigo 29°, n°s 1, alínea a) e 2, alínea a) 
do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho, por despacho de S. Ex° 
Ministro da Presidência do Conselho de Ministros, de 11 de Maio 
de 1998, publicado no Boletim Oficial n° 33/98, de 17 de Agosto. 

Os encargos correspondentes serão suportados pela dotação 
inscrita na CI. Ec. 01.01.02 do Orçamento da Direcção dos Serviços 
de Administração da Chefia do Governo. 

Direcçãd dos Servis de Administração, na Praia, 8 de Janeiro 
de 2000. - 0 Director, Orlando António dos Santos. 

Direcção dos Serviços Judiciários 

Despacho de S. Ex° a Ministra da Justiça: 

De 28 de Novembro de 1999: 

Ivete Maria Herbert Duarte Lopes, técnica superior, referência 13, 
escalão C, do quadro da Direcção-Geral de Estudos, Legislação e 
Documentação, do Ministério da Justiça, nomeada para em co-
missão ordinária de serviço, exercer o cargo de Assessora de S. 
ExI a Ministra da Justiça , nos termos do artigo 3Q  n2s 1 e 3 do De-
creto-Legislativo n° 3/95, de 20 de Junho, com efeitos a partir de 1 
de Dezembro de 1999. 

Helder Apolinário Silves Ferreira, nomeado para, em comissão ordi-
nária de serviço, exercer o cargo de Secretário, Nível 1, de S. Ex° a 
Ministra da Justiça , nos termos do artigo 32  n°s 1 e 3 do Decreto-
Legislativo n° 3/95, de 20 de Junho, com efeitos a partir de 1 de 
Dezembro de 1999. 

Adelina Belmira Almeida Barbosa Vicente, nomeada para, em comis-
são ordinária de serviço, exercer o cargo de Secretária, Nível 1, de 
S. Ex° a Ministra da Justiça, nos termos do artigo 3' n°s 1 e 3 do 
Decreto-Legislativo n° 3/95, de 20 de Junho, com efeitos a partir 
de 1 de Dezembro de 1999. 
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De 3 de Dezembro: 

Manuel Filipe Soares, Procurador da República de 1° Classe, esca-
lão A, índice 169, nomeado ao abrigo do disposto nos n°s 1 e 2 do 
artigo 41  do Decreto-Lei n° 51/83, de 25 de Junho, conjugado com 
a alínea e) do n° 2 do Decreto-Lei n° 36/9,7 de 2 de Junho e artigo 
691  alínea b) da Lei n° 65fV/98, 17 de Agosto, e, sob proposta do 
Sr. Procurador Geral da República, para em comissão ordinária 
de serviço, exercer as funções de Inspector Superior do Ministério 
Público. 

A contrapartida financeira para esses encargos sairão da verba 
inscrita no capítulo 10, divisão 9° Cl. Ec. 01.01.01, do orçamento do 
Ministério da Justiça e da Administração Interna. 

De 15: 

Maria Albertina Tavares Duarte, oficial conservadora de 30  classe, 
dada por finda, por conveniência de serviço, a comissão de serviço 
no cargo de Conservadora Chefe de Nível 2, na Conservatória dos 
Registos, Notariado e Identificação de Santa Cruz. 

Maria Albertina Tavares Duarte, oficial conservadora de 30  classe, 
referência 6, escalão A, de nomeação provisória do quadro priva-
tivo do pessoal dos Registos, Notariado e Identificação, nomeada, 
nos termos das disposições combinadas dos artigos 2°, no 3 do De-
creto-Legislativo no 13/97, de 1 de Julho, 41, n° 1 e alínea e) e 2, 
160  n°s 1 e 5 do Decreto-Legislativo n° 12-13/97, de 30 de Julho e 
391  n° 1 do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho, para exercer em 
comissão ordinária de serviço, o cargo de Conservadora-Chefe de 
Nível 1 da Conservatória dos Registos da Região da Praia. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 90  classifi-
cação económica 01.01.02, do orçamento do Ministério da Justiça, 
Administração Interna 

Despacho-Conjunto de Suas Exos  o Ministro das Finanças e a 
Ministra da Justiça: 

De 9 de Dezembro de 1999: 

João Leal Mendes, técnico adjunto, referência 11, escalão A, do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral do Património do Estado, requi-
sitado ao abrigo do artigo 110  e n°5 1 e 2 do artigo 130  ambos do 
Decreto-Lei n° 87/92, de 16 de Julho, conjugado com o artigo 3° no 
1 do Decreto Legislativo n° 3/95, de 20 de Junho, para, em regime 
de comissão ordinária de serviço, exercer as funções de Director 
de Gabinete da Ministra da Justiça, com efeitos a partir de 6 de 
Dezembro de 1999. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita na divisão 50,  Cl. 
Ec. 01.01.01, do orçamento do Ministério da Justiça e da Administra-
ção Interna. 

Direcção dos Serviços Judiciários, na Praia, aos 17 de Dezembro 
de 1999. - O Director, Camilo Cabral Carvalhal. 

oo 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção de Administração 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial, n° 
52/99, II Série, de 27 de Dezembro, o despacho de S. Ex° o Ministro 
das Finanças, de 22 de Dezembro de 1999, por erro da Administra-
ção, se rectifica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Direcção-Geral das Contribuições e Impostos: 

Marculina Lima Quintino, secretário de Finanças, referência 8, 
escalão C, para escalão D. 

Deve ler-se: 

Direcção-Geral das Contribuições e Impostos: 

Merculina Lima Ramos Quintino, técnica tributária Auxiliar 
Principal, referência 8, escalão C, para, escalão D. 

Direcção de Serviço de Administração do Ministério das Finanças 
na Praia, aos 17 de Janeiro de 2000.- O Director, Carlos Manuel B. 
dos Santos. 

MINISTÉRIO DO TURISMO, 
TRANSPORTES E MAR 

Direcção de Serviço de Administração-Geral 

Despacho de S. Ex° a Ministra do Turismo, Transportes e Mar: 

De 12 de Janeiro de 2000: 

Américo Manuel da Cruz Delgado, delegado marítimo de S. Nicolau, 
do quadro de pessoal da Capitania dos Portos de Barlavento, 
concedido licença sem vencimento, por um período de cinco (5) 
anos, nos termos do artigo 47° e 489  do Decreto-Legislativo n° 3/ 
93, de 5 de Abril, com efeitos a partir de Janeiro de 2000. 

Direcção de Serviço de Administração Geral, na Praia, 14 de Ja-
neiro de 2000. - O Director, José Joaquim dos Santos Barbosa. 

MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 
E HABITAÇÃO 

Direcção de Serviço de Administração 

Despacho da S. Ex° o Ministro das Infraestruturas e Habita-
ção: 

De 30 de Abril de 1999: 

Nos termos dos artigos 21° e 221  do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho, conjugados com os artigos 31, 41  e 50  do Decreto - 

Regulamentar n° 13/93, de 30 de Agosto, progridem do escalão em 
que se encontram para o imediatamente superior, os funcionários do 
Ministério das Infraestruturas e Habitação, abaixo indicados, afectos 
ao Gabinete de Estudos, Documentação e Estatística: 

Helder Araújo Benrós de Melo, técnico superior, referência 13, 
escalão B, para escalão C 

Anilda Joana Delgado de Jesus Meio, técnica superior, refe-
rência 13, escalão A, para escalão B. 

Os encargos têm cabimento na verba inscrita na Classificação 
Económica 01.01.09 - Divisão 0002 do Orçamento Vigente. 

Nos termos dos artigos 211  e 221  do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho, conjugados com os artigos 3°, 40  e 51  do Decreto - 

Regulamentar n° 13/93, de 30 de Agosto, progridem do escalão em 
que se encontram para o imediatamente superior, os funcionários do 
Ministério das Infraestruturas e Habitação, abaixo indicados, afectos 
ao Centro de Execução de Obras Públicas: 

António Francisco Fernandes Rodrigues, técnico superior, re-
ferência 13, escalão A, para o escalão B. 

Vera Lúcia Abreu, técnico adjunto, Elias Dias Tavares, técnico 
adjunto, escalão A, para o escalão B. 

Elias Dias Tavares, técnico adjunto, referência 11, escalão A, 
para o escalão B 
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Graciano Quintino Soares Oliveira, técnico profissional de 11  
Nível, referência 8, escalão C, para escalão D. 

Júlia Francisca da Luz Delgado, oficial administrativo, refe-
rência 8, escalão B, para escalão C. 

Maria de Fátima M. Barros Baptista, assistente administra-
tivo, referência 6, escalão B, para C. 

Juvenal dos Reis Borges, pagador, referência 5, escalão D, 
para escalão F. 

Juvenal Mendonça Tavares, condutor-auto pesado, referên-
cia 4, escalão E, para D. 

Maria José Tavares Duarte, escriturária dactilógrafa, referên-
cia 2, escalão B, para escalão C. 

João Mártires Gomes Florêncio, operário qualificado, referên-
cia 8, escalão E, para escalão F. 

Daniel João Monteiro, operário qualificado, referência 7, esca-
lão F, para escalão G. 

Carlos Alberto Lopes, operário qualificado, referência 7, esca-
lão G, para escalão H. 

Alfredo de Pina operário sem-qualificado, referência 5, esca-
lão B, para escalão C. 

Francisco Tavares, operário não qualificado referência 1, esca-
lão F, para escalão G. 

Os encargos têm cabimento na verba inscrita na Classificação 
Económica 01.01.99 - Divisão 0003 do Orçamento Vigente. 

Nos termos dos artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho, conjugados com os artigos 32,  40 e 50  do Decreto - 

Regulamentar n° 13/93, de 30 de Agosto, progridem do escalão em 
que se encontram para o imediatamente superior, os funcionários do 
Ministério das Infraestruturas e Habitação, abaixo indicados, afectos 
ã Direcção-Geral das Comunicações: 

Olímpia Fernandes Pinto Monteiro, oficial administrativo, re-
ferência 8, escalão B, para escalão C. 

Manuel Paula Livramento, condutor-auto ligeiro, referência 4, 
escalão A, para escalão B. 

Filomena Maria Tavares de Almeida, ajudante de serviços ge-
rais, referência 1, escalão A, para o escalão B. 

Os encargos têm cabimento na verba inscrita na Classificação 
Económica 01.01.99 - Divisão 0004 do Orçamento Vigente. 

Manuel Spencer Lopes dos Santos, técnico superior de primeira, re-
ferência 14, escalão B, da ex-Direcção-Geral do Ordenamento do 
Território ora exercendo o cargo de assessor, progride para o es-
calão imediatamente superior, nos termos dos artigos 210  e 22° do 
Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho, conjugados com os artigos 
30

, 
 40 e 52  do Decreto-Regulamentar n° 13/93, de 30 de Agosto, não 

representando despesas para o orçamento vigente. 

De 26 de Julho: 

Eunice Andrade da Silva técnica superior, referência 13, escalão A, 
do quadro do ex-Gabinete de Estudos Planeamento do ex-
Ministério das Infraestruturas e Transportes, transita na mesma 
situação e categoria, nos termos do artigo 42  n° 1 do Decreto-Lei 
n° 69/98, de 31 de Dezembro, para o quadro do Centro de Execu-
ção de Obras Públicas do Ministérios das Infraestruturas e Habi-
tação. 

Os encargos têm cabimento na dotação inscrita na orgânica 0016 
Cl.Eco. 01.01.02, Divisão 0003 do orçamento vigente. 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se comunica que Maria Josefa Casteilon 
Hernandez, técnica superior, referência 13, escalão A, do quadro do 
Centro de Execução de Obras Públicas do Ministério das Infraestru-
turas e Habitação, transita, independentemente de quaisquer forma-
lidades, de nomeação provisória para definitiva, nos termos do n° 1 
do artigo 139  e artigo 392  todas da Lei n° 102/lV/93, de 31 de Dezem-
bro. 

Direcção dos Serviços de Administração do Ministério das In-
fraestruturas e Habitação, na Praia, 17 de Janeiro de 2000. - A Di-
rectora, Maria da Luz de O. Santos. 

-0§0- 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
ALIMENTAÇÃO E AMBIENTE 

Direcção de Administração 

Despacho de S. Ex° o Ministro da Agricultura, Alimentação e 
Ambiente: 

De 29 de Dezembro de 1999: 

Nos termos dos artigos 21° e 220  do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho, conjugados com os artigos 32,  42 e 50  do Decreto - 

Regulamentar n° 13/93, de 30 de Agosto, progridem do escalão em 
que se encontram para o imediatamente superior, os funcionários do 
Ministério das Infraestruturas e Habitação, abaixo indicados, da se-
guinte uiiidade orgânica: 

Direcção dos Serviços de Administração 

Maria 4e Lourdes Pereira Vaz escriturária dactilógrafa, refe-
rência 2, escalão B, para o escalão C. 

Marciano Mendes Monteiro, telefonista, referência 2, escalão 
'B, para o escalão C. 

Maria das Neves Vaz Monteiro, ajudante de serviços gerais, 
referência 1, escalão D, para o escalão E. 

Helena Isabel Lopes Moreno, ajudante de serviços gerais, refe-
rência 1, escalão B, para o escalão C. 

Rita Vaz Lobo, ajudante de serviços gerais, referência 1, esca-
lão A, para o escalão B. 

Os encargos têm cabimento na verbainscrita na Classificação 
Económica .1:01.99 - Divisão 0005 do Orçamento Vigente. 

Maria Graciete Fontes Lopes Barbosa Vicente, técnica superior, refe-
rência 13, escalão A, contratada do Ministério da Agricultura, 
Alimentação e Ambiente, a prestar serviço na Direcção de Serviço 
de Segurança Alimentar, a seu pedido, é rescindido o referido 
contrato, com efeitos a partir de 19 de Janeiro de 2000. 

Aécio Manuel Ferreira, assistente administrativo referência 6, esca-
lão A, do quadro do Gabinete de Estudo e Planeamento do Minis-
tério da Agricultura, Alimentação e Ambiente, que vinha desem-
penhando, em comissão ordinária de serviço, as funções de 
secretário do Ministro da Agricultura, Alimentação e Ambiente, é 
dada por finda a referida comissão com efeitos a partir de 4 de 
Dezembro de 1999. 

De 17 de Janeiro de 2000: 

Cristina Maria dos Santos Coutiroho Carvalhal, técnica superior de 
referência 13, escalão C, do quadro definitivo da Direcção Geral 
da Agricultura, Silvicultura e Pecuária do Ministério da Agricul-
tura, Alimentação e Ambiente, concedida, nos termos do artigo 
472 do Decreto-Legislativo 3/93 de 5 de Abril, licença sem venci-
mento, por um período de 12 meses, com efeitos a partir de 11 de 
Janeiro de 2000. 
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RECTIFICAÇÃO 

Por erro da Direcção dos Recursos Humanos da Direcção-Geral 
da Administração Pública ao mandar rectificar a reclassificação das 
funcionárias Rita Maria Inês e Ana Paula Silveira da Cunha Betten-
court da referência 6, escalão B, para escalão A, publicado no Bole-
tim Oficial n° 37, II Série, publica-se de novo a correcta reclassifica-
çao: 

Despacho de S. Ex° o Ministro da Agricultura, Alimentação e 
Ambiente. 

De 13 de Março de 1998: 

Rita Maria Inês, escriturária dactilógrafa referência 2, escalão C, do 
quadro da Direcção-Geral de Animação Rural e Promoção Coope-
rativa do Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente, re-
classificada para a categoria de assistente administrativo refe-
rência 6, escalão B, nos termos da a) do n° 2 do artigo 291  do 
Decreto Lei n° 86/92, de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 2° CI. 
Ec.01.01.01 do Orçamento vigente 

Ana Paula Silveira da Cunha Bettencourt, escriturária dactilógrafa 
referência 2, escalão B do quadro do Gabinete de Estudos e Pla-
neamento do Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente, 
reclassificada para a categoria de assistente administrativo refe-
rência 6, escalão B, nos termos da a) do n° 2 do artigo 29° do De-
creto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 23  Cl. 
Ec.01.0 1.01 do Orçamento vigente 

Direcção de Administração, na Praia, aos 18 de Janeiro de 2000. 
- O Director da Administração, Luciano António Lopes Canuto. 

oo 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, 
JUVENTUDE E DESPORTO 

De 24: 

Maria Eduarda dos Reis Vieira Lopes, professora do ensino secundá-
rio, referência 8, escalão A, da Escola Secundária, "Olavo Moniz", 
nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos termos do n° 2 
do artigo 19° e alínea b) do ri2  3 do artigo 39° do Decreto-
Legislativo n° 10/97, de 8 de Maio, conjugado com o n° 5 do artigo 
131  da Lei n° 10211V/93, de 31 de Dezembro, com efeitos a partir 
da data de posse. 

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 1511, 
Cl.Ec. 01.01.02 do orçamento do Ministério da Educação, Ciência, 
Juventude e Desporto. 

De 26: 

Cecilia Eunice Lopes Rodrigues, professora do ensino básico de pri-
meira, referência 7, escalão A, do Concelho de São Vicente, no-
meada, definitivamente, no referido cargo, nos termos do n° 2 do ar-
tigo 1911  e alínea b) do ri°  3 do artigo 391  do Decreto-Legislativo n° 10/ 
/97, de 8 de Maio, conjugado com o n° 5 do artigo 13° da Lei n° 102/ 
IV/93, de 31 de Dezembro, com efeitos a partir da data de posse. 

De 25 de Setembro: 

Elísio Mendes Correia, professor do ensino básico de primeira, refe-
rência 7, escalão A, do Concelho de São Miguel, nomeado, defini-
tivamente, no referido cargo, nos termos do n° 2 do artigo 19° e 
alínea b) do n° 3 do artigo 390  do Decreto-Legislativo n° 10/97, de 
8 de Maio, conjugado com o n° 5 do artigo 1311  da Lei n° 10211V/93, 
de 31 de Dezembro, com efeitos a partir da data de posse. 

De 28 de Janeiro de 1999: 

Direcção de Administração 

Despachos de S. Ex° o Ministro da Educação, Ciência, Juven-
tude e Desporto: 

De 5 de Dezembro de 1997: 

São nomeados, definitivamente, para exercer o cargo de professor do 
ensino básico de primeira, referência 7, escalão A, nos termos do 
n° 2 do artigo 191  e alínea b) do n° 2 do artigo 390  do Decreto-
Legislativo n° 10/97, de 8 de Maio, conjugado com o n° 5 do artigo 
13° da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro, os docentes abaixo 
designados, dos seguintes Concelhos, com efeitos a partir da data 
de tomada de posse: 

Concelho de São Filipe 

Isabel Augusta Mendes Araújo 

Concelho da Brava 

Fernanda Fidalgo de Pina 

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 1411 , Cl. 
Ec. 01.01.02 do orçamento do Ministério da educação, Ciência, Ju-
ventude e Desporto. 

De 23 de Março de 1998: 

Maria das Dores Gomes Andrade, professora do ensino secundário, 
referência 8, escalão A, da Escola Secundária de Santa Cruz, no-
meada, definitivamente, no referido cargo, nos termos do n° 2 do 
artigo 19° e alínea b) do n° 3 do artigo 399  do Decreto-Legislativo 
n° 10/97, de 8 de maio, conjugado com o n° 5 do artigo 130  da Lei 
n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro, com efeitos a partir da data de 
posse. 

São nomeados, definitivamente, para exercer o cargo de professor do 
ensino básico de primeira, referência 7, escalão A, nos termos do 
n° 2 do artigo 191  e alínea b) do n° 2 do artigo 39° do Decreto-
Legislativo n° 10/97, de 8 de Maio, conjugado com o n° 5 do artigo 
131  da Lei n° 102/lV/93, de 31 de Dezembro, os docente; abaixo 
designados, dos seguintes Concelhos, com efeitos a partir da data 
de tomada de posse: 

Concelho do Paul 

Ana Maria Amarante Lopes. 

Concelho de Santa Catarina 

Adelaide Varela Cabral Pinto 

De 4 de Outubro: 

Concelho de São Filipe: 

Joaquim Gomes Monteiro. 

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 14°, Cl. 
Ec. 01.01.02 do orçamento do Ministério da educação, Ciência, Ju-
ventude e Desporto. 

Lourenço Ramos de Oliveira, professor do ensino secundário, refe-
rência 8, escalão A, de nomeação definitiva, da escola secundária 
"Cónego Jacinto Peregrino da Costa", nomeado, para, em comis-
são ordinária de serviço, exercer o cargo de director dessa escola, 
em substituição do ex-titular, Victor Manuel Lopes Semedo, ao 
abrigo do n° 2, do artigo 399  do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho, conjugado com o n° 2 do artigo 3Q  do Decreto-Legislativo n° 
13/93, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999. 
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Victor Manuel dos Reis Fortes, professor do ensino secundário, refe-
rência 8, escalão A, da escola secundária de Santa Catarina, no-
meado, para, em comissão ordinária de serviço, exercer o cargo de 
director dessa escola, em substituição do ex-titular, Nataniel Va-
rela Semedo, ao abrigo do n2  2, do artigo 399 do Decreto-Lei n2  86/ 
92, de 16 de Julho, conjugado com o n2  2 do artigo 32  do Decreto-
Legislativo n2  13/93, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 
1999. 

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 152, 
Cl.Ec. 01.01.02 do orçamento do Ministério da Educação, Ciência, 
Juventude e Desporto. 

Maria Deolinda Silva Ramos Pereira, professora do ensino básico de 
primeira, referência 7, escalão A, do Concelho de Santa Catarina, 
nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos termos do n2  2 
do artigo 191  e alínea b) do nQ 3 do artigo 392  do Decreto-
Legislativo n2  10/97, de 8 de Maio, conjugado com o n2  5 do artigo 
132 da Lei n2  102/lV/93, de 31 de Dezembro, com efeitos a partir 
da data de posse. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 142,  Cl. Ec. 
01.01.02 do orçamento do Ministério da educação, Ciência, Juven-
tude e Desporto. 

São nomeados, definitivamente, para exercer o cargo de professor do 
ensino secundário referência 8, escalão A, nos termos do n2  2 do 
artigo 19Q e alínea b) do n9  2 dó artigo 399  do Decreto-Legislativo 
n2  10/97, de 8 de Maio, conjugado com o n2  5 do artigo 13Q da Lei 
n2  102f1V/93, de 31 de Dezembro, os docentes abaixo designados, 
da Escola Secundária de São Filipe, Fogo, com efeitos a partir da 
data de tomada de posse: 

Jeiza Lucena Cardoso Barbosa 

Victor Hugo Pina Tavares 

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 152, 
Cl.Ec. 01.01.02 do orçamento do Ministério da Educação, Ciência, 
Juventude e Desporto. 

 

São nomeados, definitivamente, para exercer o cargo de professor do 
ensino básico de primeira, referência 7, escalão A, nos termos do 
n2  2 do artigo 192  e alínea b) do n2  2 do artigo 399 do Decreto-
Legislativo n9  10/97, de 8 de Maio, conjugado com o n9  5 do artigo 
132 da Lei n2  10211V/93, de 31 de Dezembro, os docentes abaixo 
designados, dos seguintes Concelhos, com efeitos a partir da data 
de tomada de posse: 

Concelho de Santa Catarina 

Maria Rosa Semedo da Veiga 

Jaqueline Borges Pereira Miranda 

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 142, 
Cl.Ec. 01.01.02 do orçamento do Ministério da Educação, Ciência, 
Juventude e Desporto. 

De 8 de Novembro: 

São nomeados, definitivamente, para exercer o cargo de professor do 
ensino básico de primeira, referência 7, escalão A, nos termos do 
n2  2 do artigo 19Q e alínea. b) do n2  2 do artigo 399  do Decreto-
Legislativo n° 10/97, de 8 de Maio, conjugado com o n° 5 do artigo 
13 da Lei n9  102/IV/93, de 31 de Dezembro, os docentes abaixo 
designados, dos seguintes Concelhos, com efeitos a partir da data 
de tomada de posse: 

Concelho de São Vicente: 

Eluísa Helena Melício Pires 

Adélia Rocha Costa Neves Valentim Santos 

Concelho da Praia 

Victorina Lopes Tavares 

De 22: 

Concelho de Santa Catarina 

Filinto Jorge Pereira de Brito 

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 142, 
Cl.Ec. 01.01.02 do orçamento do Ministério da Educação, Ciência, 
Juventude e Desporto. 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial, n2  
47/99, II Série, o despacho de S. Ex2  o Ministro da Educação, Ciên-
cia, Juventude e Desporto, de 31 de Agosto de 1999, referente à no-
meação da professora do ensino secundário adjunto, referência, 7, es-
calão B, Maria Celeste Fonseca, para em comissão ordinária de 
serviço, exercer o cargo de directora da escola secundária "Dr. José 
Augusto Pinto", concelho de São Vicente, pelo que, de novo se publica 
na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Maria Celeste Fonseca Matias 

Deve ler-se: 

Maria Celeste Fonseca 

Direcção de Administração, 24 de Janeiro de 2000. - Pelo Direc-
tor, André Pires. 

MINISTÉRIO DA CULTURA 

Arquivo Histórico Nacional 

De 26: Despacho da S. E0 o Ministro da Cultura 

Adolfo José Rodrigues, professor do ensino secundário, referência 9 
escalão A, de nomeação definitiva, da escola secundária de São 
Filipe, Fogo, nomeado, para, em comissão ordinária de serviço, 
exercer o cargo de director dessa escola, em substituição do ex-
titular, Aiírio João Dias de Barros, ao abrigo do n2  2, do artigo 399 
do Decreto-Lei ri9 86/92, de 16 de Julho, conjugado com o n9  2 do 
artigo 32 do Decreto-Legislativo n2  13/93, com efeitos a partir de 4 
de Novembro de 1999. 

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 152, 
tl.Ec. 01.01.02 do orçamento do Ministério da Educação, Ciência, 
Juventude e Desporto. 

De 17 de Janeiro de 2000: 

Tita Maria Ferreira Rocha, técnica adjunta de referência 11, esca-
lão B, do quadro de pessoal do Arquivo Histérico Nacional, conce-
dida licença sem vencimento de longa duração, nos termos do ar-
tigo 479  do Decreto-Legislativo x2 3/93 de 5 de Abril com efeitos a 
partir de 1 de Fevereiro de 2000. 

(Dispensado de anotação do Tribunal de Contas). 

Arquivo Histórico Nacional, na Praia 18 de Janeiro de 2000. A 
Directora Geral, Raquel da Cruz Monteiro. 
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AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários 
e da Reinserção Social 

Despacho de S. Ex' a Ministra da Justiça: 

De 12 de Janeiro de 2000: 

É alterada a composição do Júri do Concurso para selecção de 11 
guardas motoristas, referência 5, escalão B, publicado no Boletim 
Oficial n° 30, II Série, de 26 de Julho de 1999, passando a ter a se-
guinte composição. 

Presidente. José dos Santos Fernandes Lopes, director-Geral dos 
Serviços Penitenciários e da Reinserção Social. 

Vogais, Dr' Ivete Herbert Lopes, Assessora da Ministra da Jus-
tiça; 

Sr. Filipe Andrade Soares de Carvalho, Oficial Principal do Mi-
nistério da Justiça. 

Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários e da Reinserção So-
cial, 17 de Janeiro de 2000. - O Director-Geral, José dos Santos 
Fernandes Lopes. 

É alterada a composição do Júri do Concurso para selecção de 23 
guardas motoristas, referência 5, escalão B, publicado no Boletim 
Oficial n' 47, II Série, de 22 de Novembro de 1999, passando a ter a 
seguinte composição. 

Presidente Dr. José dos Santos Fernandes Lopes, Director-Geral 
dos serviços Penitenciários e da Reinserção Social; 

Vogais»  Dr. Bernardino Duarte Delgado, Assessor da Secretária 
de Estado da Administração Pública; 

Sr. João Leal Mendes, Director do Gabinete da Ministra da Jus-
tiça. 

Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários e da Reinserção So-
cial, 17 de Janeiro de 2000. - O Director-Geral, José dos Santos 
Fernandes Lopes. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção de Administração 

Despacho de S. Ex' o Ministro das Finanças, 

De 10 de Janeiro de 2000: 

Convido reforçar a equipa de trabalho que integra a Comissão de 
Reforma da Tributação sobre a Despesa (CRTD); 

Determino: 

Passa a integrar a CTRD, o Dr. Albertino Ramos, assessor do Mi-
nistro das Finanças, que terá por actividade específica, em coordena-
ção com os restantes elementos da Comissão, desenvolver os trabal-
hos de articulação da política fiscal, no âmbito da reforma, com os 
outros domínios da política económica, rendimentos e preços, orça-
mental, monetária e cambial e com os objectivos de desenvolvimento 
sectorial, numa perspectiva de curto, médio e longo prazo. 

Direcção de Serviço de Administração do Ministério das Finanças 
na Praia, aos 17 de Janeiro de 2000 - O Director, Carlos Manuel 
Barreto dos Santos. 

Considerando a necessidade de se assegurar o fmanciamento da 
participação de Cabo Verde na Expo Hannover-2000 

Tendo em conta que a EMPA possui uma dívida junto do tesouro 
relativo a dividendos do exercício económico de 1998; 

Determino: 

Deverá a EMPA transferir para o tesouro o montante de 30 mil 
contos e programar com a Direcção-Geral do1souro o Pagamento do 
restante valor em dívida. 

Recebido os 30 mil contos, a DGT deverá celebrar com o Comis-
sário da Expo um acordo de empréstimo no montante de 20 mil 
contos a ser reembolsado por contrapartida de contribuições priva-
das das empresas participantes. 

Os restantes 10 mil contos deverão ser considerados como 
contribuição do Governo para Expo, a inscrever no orçamento de in-
vestimentos 

Direcção de Serviço de Administração do Ministério das Finanças 
na Praia, aos 17 de Janeiro de 2000. - O Director, Carlos Manuel 
Barreto dos Santos. 

MINISTÉRIO DAS INFRAESTRTURAS 
E HABITAÇÃO 

Comissão de Alvarás de Empresas 
de Obras Públicas e Particulares 

DELIBERAÇÃO 

A Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particu-
lares (CAEOPP) deliberou a sua sessão ordinária de 8 de Dezembro 
de 1999, suspender por 12 (doze) meses, a partir daquela data, e a 
seu pedido, as autorizações de Obras Públicas de que é detentora a 
empresa TECNIC1L, Ld' - Sociedade de Imobiliária e Construções, 
com sede social na cidade da Praia, com o número de registo 63/C 
Praia, e representada pelos sócios gerentes, José António Monteiro 
Teixeira e Fernanda Pereira Mendes da Veiga, residentes nesta ci-
dade da Praia. 

Praia , 8 Outubro de 1999. - Pela CAEOPP, João Carlos Nobre 

Leite. 

DELIBERAÇÃO 

A Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particu-
lares (CAEOPP) deliberou a sua sessão ordinária de 3 de Dezembro 
de 1999, conceder a Felipe Horta Correia, com sede social em Palha 
Carga-São Miguel e registo comercial n' 1102/Santa Catarina, re-
presentada pelo mesmo, residente em Palha Carga - São Miguel, au-
torização para exercer a actividade de empreiteiro ficando inscrita 
nas seguintes especialidade e podendo executar obras até ao valor da 
classe indicada: 

A - Obras Públicas 

2' Subcategoria (Edifícios e monumentos nacionais) da 1' catego-
ria (edifícios e monumentos) na classe 1 (13.000 contos) 

B - Obras Particulares 

4' Subcategoria (Construção de edifícios) na classe 1 (13.000 
contos). 

Esta deliberação só se torna eficaz com a emissão do competente 
alvará. 

Praia 21 de Dezembro k 1999. - Pela CAEOPP, João Carlos 

Nobre Leite. 
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DELIBERAÇÃO 

A Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particu-
lares (CAEOPP) deliberou a sua sessão ordinária de 21 de Dezembro 
de 1999, conceder a Benvindo Lopes da Moura, com sede social em 
Calheta de São Miguel com o registo comercial n 1025/Santa Cata-
rina, representada pelo mesmo, residente em Calheta de São Miguel, 
autorização para exercer a actividade de empreiteiro ficando inscrita 
nas seguintes especialidades e podendo executar obras até ao valor 
da classe indicada: 

A - Obras Públicas 

21  Subcategoria (Edifícios e monumentos nacionais) da 1» catego-
ria (edifícios e monumentos) na classe 1 (13.000 contos) 

B - Obras Particulares 

4» Subcategoria (Construção de edifícios) na classe 1 (13.000 
contos). 

Esta deliberação só se torna eficaz com a emissão do competente 
alvará. 

Praia 21 de Dezembro de 1999. - Pela CAEOPP, João Carlos 
Nobre Leite. 

DELIBERAÇÃO 

A Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particu-
lares (CAEOPP) deliberou a sua sessão ordinária de 21 de Dezembro 
de 1999, conceder a Estevão Pereira Moreira, com sede social em Ca-
labaceira - Praia, com registo comercial n» 4372/Praia representada 
pelo mesmo, residente em Calabaceira - Praia, autorização para 
exercer a actividade de empreiteiro ficando inscrita nas seguintes es-
pecialidades e podendo executar obras até ao valor da classe indi-
cada: 

A - Obras Públicas 

211  Subcategoria (Edifícios e monumentos nacionais) da 1» catego-
ria (edifícios e monumentos) na classe 1 (13.000 contos) 

B - Obras Particulares 

44  Subcategoria (Construção de edificios) na classe 1 (13.000 
contos). 

Esta deliberação só se torna eficaz com a emissão do competente 
alvará. 

Praia 21 de Dezembro de 1999. - Pela CAEOPP, João Carlos 
Nobre Leite. 

A - Obras Particulares 

111  Subcategoria (Construtor geral de edificio) da 18  categoria da 
classe 5 (260.000 contos) 

2' Subcategoria (Obras de urbanização incluindo demolições ar-
ruamentos e redes de águas e esgotos) na classe 5 (260.000 contos) 

311  Subcategoria (Fundações especiais de edifícios) na classe 5 
(260.000 contos) 

4» Subcategoria (Construção de edifícios) na classe 5 (260.000 
contos) 

5» Subcategoria (Estrutura de betão armado e pré-esforçado) na 
classe 5 (260.000 contos) 

6» Subcategoria (Estrutura metálica) na classe 5 (260.000 contos) 

7» Subcategoria (Limpeza e conservação de edifícios) na classe 5 
(260.000 contos) 

8» Subcategoria (Trabalhos de alvenaria e assentamento de can-
tarias) na classe 5 (260.000 contos) 

91  Subcategoria (Trabalhos de carpintarias dos toscos e de lim-
pos) na classe 5 (260.000 contos) 

10» Subcategoria (Caixilharia de perfis metálicos e vidro) na 
classe 5 (260.000 contos) 

111  Subcategoria (Trabalhos de serralharia civil) na classe 5 
(260.000 contos) 

1211  Subcategoria (Estuques, pinturas e outros revestimentos cor-
rentes) na classe 5 (260.000 contos) 

13» Subcategoria (Canalização em edifícios, de água, esgotos, gás, 
ar comprimido, vácuo e respectivos dispositivos) na classe 5 (260.000 
contos) 

141  Suiategoria (Ventilação, aquecimento e condicionamento de 
ar) na classe 5 (260.000 contos) 

151  Subcategoria (Impermiabilização e isolamento término, acús-
tico e vibrático) na classe 5 (260.000 contos) 

A presente deliberação sé se torna eficaz com a emissão do com-
petente alvará modificado. 

Praia 30 de Dezembro de 1999. - Pela CAEOPP, João Carlos 
Nobre Leite. 

DELIBERAÇÃO 

DELIBERAÇÃO 

A Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particu-
lares (CAEOPP) deliberou a sua sessão ordinária de 22 de Outubro 
de 1999, álevar as classes de 4 para 5 das autorizações de Obras par-
ticulares anteriormente concedidas e conceder a 1» subcategoria da 
categoria única de obras particulares à Empresa ENGEOBRA - En-
genharia e Construções, Ld», com sede social, na cidade da Praia, 
com registo comercial n» 741A - Praia e representada pelo Gerente, 
Zacarias de Pina, Engenheiro Civil, com residência na Cidade da 
Praia, passando a deter as seguintes especialidades na classe indi-
cada. 

A Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particu-
lares (CAEOPP) deliberou na sua sessão ordinária de 11 de Janeiro 
de 2000 suspender por 3 (três) meses, a partir desta data, e a seu pe-
dido, as autorizações de Obras Públicas de que é detentora a em-
presa INFRA, Ld» - Sociedade de empreitadas, com sede social em 
Achada de Santo António,na cidade da Praia, com o número de re-
gisto 63/C - Praia, e representada pelos sócios gerentes, Renato Au-
gusto Bernardo de Figueiredo e Tito Santos de Oliveira Ramos, am-
bos engenheiros civis e residentes nesta cidade da Praia. 

Praia, 11 de Janeiro de 2000. - Pela CAEOPP, João Carlos No-
bre Leite. 
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NICtP17° MAIO 

'âu1ara 
icipa1 

pEL1B 0  
A Câmara Municipal do Maio deliberou aprovar por una 

40 
 do orçamento do ano económico para 1999. 

jade a altera 

ORCAMENTO DAS DE 
RDNÁRIAS iSAS O 

____ _________ ___ ____ _____ _____ ANO 1999 
Real stimado Redução ou Reforça ou Orçamento Orçamento 

Gerencia DESIGNACÃO DAS DESP Gerencia Anulação Dotação Alterado 
An Cap" Art' Ntm 

::::j::E  

DESPESAS cORRENT 

Corrente 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

19 Deslocacões e Estadas 639.000,00 639.000,00 
22  Senhas de Presenca . 286.000,00 286.000,00 
39 Encargos gerais de Administracão 105.000,00 105.000,00 
49 Gratificação presidente 420.000,00 420.000,00 1.450.000,00 

PRESEDÉNCIA DA CÂMARA 

2' Despesas correntes 
59 Vencimentos e Salários 

1 Vencimento do pessoal do quadro e contratados 3.163.000,00 300.000,00 2.862.000,00 
.2 Vereadores Protissenalizados 1.600.000,00 1.600.000,00 

6' Representacão 540.000,00 300.000,00 840.000,00 
79 Deslocacoes e Estadas 650.000,00 650.000,00 
8' Gratificações 0,00 
99 Senha de presença 180.000,00 180.000,00 
10' Telefones Individuais 40.000,00 40.000,00 
112  Remunerações diversas- Previdencia Social 376.600,00 . 376.600,00 
12' Bens duradouros 0,00 

1 Material de alojamento 40.000,00 40.000,00 
2 Material honorifico e de representacão 30.000,00 30.000,00 
3 Material de educação cultura e recreio 20.000,00 20.000,00 
4 Consumo Secretaria 50.000,00 50.000,00 
5 Outros bens duradouros 10.000,00 10.000,00 

13 Despesas gerais de funcionamento 0,00 
1 Combustiveis e Lubrificantes . 60.000,00 60.000,00 
2 Locação de bens 0,00 
3 Comunicações 240.000,00 240.000,00 
4 Publicidade e propaganda 40.000,00 40.000,00 
5 Encargos não especificados 50.000,00 50.000,00 

142 Acessoria Juridica 300.000,00 300.000,00 
15' Despesas de capital 0,00 

1 Maquinaria e Equipamentos 100.000,00 100.000,00 7.488.600,00 

SERVIÇO DE ADMINIS., FINANÇAS E PATRIMÕNIO 
Despesas correntes 

3' 16' Vencimentos e Salários 

1 Vencimento do pessoal do Quadros Contratados 3.100.000,00 700.000,00 2.400.000,00 
2 Salanio do Pessoal Eventual 3.715.656,00 280.000,00 3.435.656,00 

17' Gratihcacões 10.000.00 10.000,00 
18' Abono para falhas 12.000,00 12.000,00 
192 Representacão 50.000,00 50.000,00 
20' Horas extraordinarias 40.000,00 . 40.000,00 
21' Deslocacoes e Estadas 100.000,00 100.000,00 
22' Remuneracão por Serviras Auxiliares 3.100.612,00 700.000,00 3.800.612,00 9.848.268,00 

23' Remuneracões ditiersas em namerarios 100.000,00 100.000,00 
24' Remuneracões diversas - Prevedencia Social 58.000,00 58.000,00 

0,00 
25' Bens Duradouros 0,00 

1 Material Educacão. Cultura e Recreio 20.000,00 20.000,00 
2 Alimentação Roupas e Calçados ,. . 134.000.00 134.000,00 
3 Equipamentos de Secretaria 100.000,00 100.000,00 
4 Outros bens duradouros 30.000,00 30.000.00 

26' Bens não duradouros 0,00 
1 Combustiveis e Lubrificantes 720.000,00 720.000,00 
2 Consumo de Secretaria 400.000.00 100.000,00 300.000,00 
3 Outros bens não duradouros 30.000,00 30.000,00 

27' Conservacão e aproveitamento de Bens 1.300.000.00 1.000.000,00 2.300.000,00 
28' Despesas gerais de funcionamento 

0,00 
1 Encargos próprios das instalações 70. 0,00 70.000,00 
2 Encargos com a saúde 100.000,00 60.000,00 40.000,00 
3 Locação de bens 840.000,00 . 310.000,00 1.150.000.00 

Material de alojamento ' 0.00  

P,-e 
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ANO 1999 

Real • Estimado Redução ou Reforçi ou Orçamento Orçamento 

Gerencia DESIGNA(1IAS DESPESAS Gerencia Anulação Dotação Alterado 

An Cap9  Art9  Núm Corrente 

50.000,0Ó 50.00000 5 pUb1Cidad da 

- 6 Tran§Portes e Corj4coas  500.000,00 500.000.00 

7 Trabalhos especiai s  50000,00 100.000,00 50.000,00 

8 Encargos não 9 2adOS 200.000,00 150.000,00 50.000,00 
292 Traj',sfere,ias Cor,75  0,00 

1 Outros sectores 0.00 

Apoio funcionam,, do ensino 320.000,00 100.000,00 420.000,00 

Transporte EscoI9 650.000,00 250.000,00 . 900.000,00 

C) Apoio Social Dive,,  150.000,00 50.000,00 200.000,00 

Apoio Agência  Adestrativa 50.000,00 50.000,00 

Apoio a Saude 400.000,00 80.000,00 480.000,00 

1) Comparticipação esdvidades do município 650.000,00 350.000.00 1.000.000.00 

Apoio a activaladeosP0 i0as 500.000,00 200.000,00 700.000.00 

Apoio a Actividade ulturas 400.000,00 100.000,00 300.000,00 

Apoio a casa da Jueitude 100.000,00 100.000,00 

Apoio a iniciativas erceira Idade 150.000,00 150.000,00 

Apoio as Festividade religiosas e tradicionais 150.000,00 150.000,00 

l)Apoio ao Boletim Per.s 50.000,00 50.000,00 0,00 

M) pagamento cota no NMCV 50.000,00 50.000,00 
309 Outras despesas corr'es 0,00 

1 INDEMNIZACÕES DIVERSAS 0,00 0,00 
2 Seguros de equipamersS 150.000,00 150.000,00 

3 Julgamento de conta de gerência 150.000,00 150.000,00 10.502.000,00 

CENTRAL ELECTRICA 

Despesas correntes 
42 312  VencimentoseSalários 

1 Vencimento do pessoal do Quadro e Contratados 994.000,00 200.000,00 794.000,00 
2 Satario do Pessoal Eventual 240.000,00 100.000,00 340.000,00 

322 Gratittcacôes 12.000,00 12.000,00 
339 Horas extraordlnarias 40.000,00 100.000,00 140.000,00 
342 Comparticipacão e premios ( energia'agua) 10.000,00 10.000,00 
352 Remunerações diversas em numerário 100.000,00 600.000,00 700.000,00 
362  Remuneracão por Servims Auxiliares 30.000,00 30.000,00 
372 Bens duradouros 10.000,00 10.000,00 
382 Bens não duradouros 0,00 

1 Combustíveis e Lubrificantes 5.700.000,00 200.000,00 5.500.000,00 
2 Outros bens não duradouros 0,00 

392 Conservacão e aproveitamento de Bens 500.000,00 400.000,0 100.000,00 
402 Despesas gerais de funcionamento 0,00 

1 Encargos próprios das Instalações 20.000,00 20.000,00 
2 Encargos com a saúde 40.000,00 40.000,00 
3 Encargos não especificados 20.000,00 20.000,00 7.716.000,00 

SERVIÇO MUNICIPALIZADO DA PROMOÇÃO 
59 41P Despesas correntes 

Vencimentos e Salários 

1 Vencimento do pessoal do Quadro e Contratados 300.000 00 300.000,00 
2 Salanio do Pessoal Eventual . 0,00 

422  Gratiticacões(sublsidio de campo) 40.000,00 10.000,00 50.000,00 
439 Subsidio eventual de alimetação 100.000,00 30.000,00 130.000,00 
442 Subsidio eventual de deslocação e estada 200.000,00 70.000,00 270.000,00 
459 RemufleracãO por Setvicos Auxiliares 130.000,00 100.000,00 30.000,00 
462  Bens duradouros 10.000,00 10.000,00 
472 Bens não duradouros 0,00 

1 Combustivem e Lubrificantes 100.000,00 50.000,00 50.000,00 
2 Outros bens não duradouros 0,00 

3 Consumo de secretaria 40.000,00 40.000,00 
482 Conservacão e aproveitamento de Bens 100.000,00 50.000,00 150.000.00 
499 Despesas gerais de funcionamento 0,00 

1 Encargos próprios das instalações 20.000,00 20.000,00 
2 0,00 
3 Encargos não especificados 20.000,00 10.000,00 10.000,00 1.060.000,00 

SERVIÇOS de AGUA 
Despesas correntes 

6o 502 Vencimentos e Salários 

2 Salario do Pessoal Eventual 687.456,00 190.000,00 877.456,00 

619  Gratiticacões 10.000,00 10.000,00 

529  Horas extraordinanias 40.000,00 40.000,00 
532 Remufleracão por Servicos Auxiliares 100.000,00 90.000,00 10.000,00 

549  Bens duradouros 0,00 

i Equipamentos de Secretária 50.000,00 30.000,00 20.000,00 

2 Outros bens duradouros 20.000,00 . 20.000,00 
552 Bens não duradouros . 0.00 

1 Combustíveis O Lubrificantes 415.824,00 100.000,00 315.824,00 
2 Consumo de Secretaria 30.000,00 30.000,00 60.000,00 
3 Outros bens não duradouros 0,00 

561  Conservacão e aproveitamento de Bens 100.000,00 80.000,00 180.000,00 
577 Despesas gerais de funcionamento 0.00 

1 Encargos próprios das instalações 10.000,oci  

Page 2 
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ANO 1999 
Real Estimado Redução ou Reforço ou Orçamento Orçamento 

Gerencra DESIGNACÃO DAS DESPESAS Gerencia Anulação Dotação Alterado 
An Cap2' Art1  Num Corrente 

- 2 Transporte e Comunicações 60.000,00 60.000,00 
3 Encargos com a saúde 40.000.00 40.000,00 
4 Encargos não especificados 20.000,00 20.000,00 

58' Tara Renovação Equipamentos 780.000,00 80.000,00 700.000,00 3.584.076,00 
SERVIÇOS TÉCNICOS 

Despesas Correntes 
7i 59' Vencimentos e Salários 

1 Vencimento do pessoal do Quadro e Contratados 1.100.000,00 1.100.000,00 
2 Salanio do Pessoal Eventual 144.756,00 144.756,00 

60' Gratiíicacões 5.000,00 5.000.00 
61' Horas eetraordinarias 20.000,00 20.000,00 
62 Remuneração por Servlcos Auxiliares 20.000,00 20.000,00 
63 Bens duradouros 0,00 

1 Equipamentos de Secretária 30.000,00 30.000,00 
2 Outros bens duradouros 10.000,00 10.000,00 

Bens não duradouros 0,00 
1 Combusuveis e Lubrificantes 150.000,00 50.000.00 100.000,00 
2 Consumo de Secretaria 30.000.00 50.000,00 80.000,00 
3 Outros bens não duradouros 0,00 

64' Conservação e aproveitamento de Bens 10.000.00 10.000,00 
65 Despesas gerais de funcionamento 0,00 

1 Encargos próprios das instalações 10.000.00 10.000,00 
2 Transporte e Comunicações 18.000,00 18.000,00 
3 Encargos com a saúde 40.000,00 40.000,00 
4 Encargos não especificados 20.000,00 20.000,00 1.607.756,00 

66' DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 

1 Habitações 300.000,00 200.000,00 100.000.00 
2 Edificios/Outras CorrstruCoes 800.000.00 200.000,00 1.000.000,00 
3 Rede Viena e Sinalização 800.000,00 100.000,00 900.000,00 
4 Remodelação do mercado Municipal 5.000.000,00 5.000.000,00 
5 Material de Carga e Transporte 300.000,00 300.000,00 
6 Maquinarias e equipamentos 2.000.000.00 2.000.000,00 
7 Melhoramento da Rede Eiectrica/Agua 300.000,00 300.000,00 
8 Construcão Habitacão Social 0,00 0,00 
9 Ambiente e Protecao Civil 300.000,00 300.000,00 

10 Educacão/Bolsas de estudos/Formação 500.000,00 500.000,00 
11 Intraestruturas Desportivas 1.100.000,00 600.000 1.700.000.00 
12 intraestrutsras de água 600.000,00 400.000,00 200.000,00 
13 Infraestruturas culturais 700.000,00 400.000,00 300.000,00 
14 Apoio diversos a Autoconstrucão 800.000,00 100.000,00 900.000,00 
15 Criação e manutenção de espacos verdes 400.000,00 610.000,00 1.010.000,00 
16 Equipamento Administrativo diverso 0,00 0,00 
17 Apoio a Pesca Artesanal e Agricultura 350.000,00 110.000,00 240.000,00 
18 Manutenção/Conservucão equipamentos 0,00 0,00 
19 Apoio a Iniciativas empresariais 400.000,00 100.000.00 300.000.00 
20 Saude/Promoção Social/Saneamento Basico 250.000,00 100.000,00 150.000,00 
21 Telefone Rural 150.000.00 100.000,00 50.000,00 
22 Passivos Financeiros 2.000.000.00 2.000.000,00 
23 Outros Investimentos 250.000,00 200.000,00 50.000,00 17.300.000,00 
24 

8' DESPESAS COMUNS 
67' Abono de Família 100.000,00 100.000,00 
68' Pensão de Aposentação 0,00 0,00 
69 Pensão de Sobrevevençia 280.000,00 ' 280.000,00 
70' Anos Economicos findos 3.000.000,00 3.000.000,00 
712 Dotação de Reserva 1.500.000,00 1.500.000,00 0,00 
722 Restituição e lvdeminlzação 20.000.00 20.000,00 

Imputação de despesas 0,00 0,00 3.400.000,00 

DESPESAS CONSIGNADAS 
92 732 Receitas do Estado 700.000,00 700.000,00 

74' Tara Radiofusão 
0,00 
0,00 

75 RTC 1.000.000,00 1.000.000,00 

0.00 
76 Outros 600.000,00 600.000,00 2.300.000,00 

TOTAL GERAL DAS DESPESAS 0.00 0,00 2.300.000,00 

Câmara Municipal do Concelho do Maio, aos 16 dias do mês de Setembro de 1999.-O Presidente, Marrnjel Jesus Jorge Ribeiro. 

Pagos 
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ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS Artigo 8' 

1. A cessão de quotas é livre entre os sécios. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região da Primeira Classe da Praia 

NOTÁRIO DR. JORGE PEDRO BARBOSA RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifica narrativamente para efeitos de publicação que a pre-
sente fotocópia composta duas folhas está conforme com o original, 
extraída do documento complementar que faz parte integrante da es-
critura exarada de folhas 43 verso a 47, do livro de notas n' 106/A, 
foi José Jorge Cardoso Rodrigues, Fernando Gil Alves Évora, Mecil-
des Alves Évora e Cândida Dias Cardoso, constituída uma sociedade 
comercial nos termos seguintes: 

Artigo 1' 

A sociedade adopta a denominação de Sociedade de Consultoria 
em Aviação e Turismo, Lda' abreviadamente designada AVICON-
SUL, IA'. 

Artigo 2' 

A sociedade tem a sua sede na Praia. 

A sociedade mediante decisão da gerência, poderá criar sucur-
sais, delegações, ou qualquer forma de representação em qualquer 
ponto do território nacional ou estrangeiro. 

Artigo 3' 

A sociedade tem por objecto o seguinte: 

Prestação de serviço de consultoria nas áreas de aviação, tu-
rismo e rent-a-car; 

Elaboração, gestão e avaliação de projectos de investimento e 
estudos de viabilidade; 

Assistência técnica às micro-empresas e à descentralização; 

Formação nas áreas de finanças, marketing e economia. 

Artigo 4' 

A sociedade poderá dedicar-se ainda a outras actividades afins, 
complementares ou conexas com o seu objecto, desde que seja deci-
dido pela gerência. 

Artigo 5' 

A duração é por tempo indeterminado. 

Artigo 6' 

A cessão de quotas a favor de terceiros depende do consenti-
mento da sociedade, que goza do direito de preferência. 

O sócio, que desejar fazer a cessão, deverá comunicá-lo á socie-
dade por carta registada, com aviso de recepção com, pelo menos 
trinta dias de antecedência. 

Artigo 9' 

A administração da sociedade e a sua representação, em juízo e 
fora dele, incumbem aos gerentes, designados pela assembleia geral 
de entre pessoas pertencentes ou não à sociedade. 

Os gerentes poderão ou não ser remunerados, consoante for de-
liberado pela assembleia geral, que optando pela remuneração, 
fixará o respectivo quantitativo. 

Os gerentes poderão nomear procuradores bastantes confe-
rindo-lhes os correspondentes poderes. 

Artigo 10' 

A sociedade vincula-se pela assinatura do gerentes ou respecti-
vos procuradores. 

A sociedade não se obriga em contratos, fianças, abonações, le-
tras de favor ou quaisquer actos e documentos estranhos aos seus 
fins sociais, ficando quem o fizer pessoalmente responsável pelos 
prejuízos que daí advierem para a sociedade. 

Artigo 11' 

A assembleia-geral deliberará sobre as condições de prestações de 
trabalho à sociedade pelos sécios. 

Artigo 12' 

A Assembleia Gera poderá autorizar a participação da sociedade 
na constituição, administração e fiscalização doutras empresas. 

Artigo 13' 

As reuniões da Assembleia Geral são convocados pelos gerentes 
por carta registada, com aviso de recepção, ou ainda por telegrama, 
telefax ou telex, dirigidos aos s'ócios com, pelo menos oito dias de an-
tecedência. 

Artigo 14' 

O sócio que não puder estar presente, pode fazer-se representar 
mediante comunicação assinada dirigida á Assembleia Geral. 

Artigo 15' 

Havendo divergências entre os sécios sobre assuntos dependentes 
da deliberação da Assembleia Geral, deve esta apreciá-los antes da 
sua eventual submissão aos tribunais em caso de falta de acordo. 

Artigo 16' 

Os balanços são feitas anualmente, encerrando-se a trinta e um 
de Dezembro do respectivo ano devendo ser apresentados até trinta 
e um de Março de ano subsequente. 

O capital social é de quinhentos mil escudos representado por Artigo 17' 
três quotas iguais de cento e cinquenta mil escudos pertencentes a 
Fernando Gil Alves Évora, Cândida Dias Cardoso e José Jorge Car- O ano social é civil. 
doso Rodrigues, uma para cada um, e uma quota de cinquenta mil 
escudos pertencente a Mecildes Alves Évora. Artigo 18' 

O capital social encontra-se realizado em cinquenta por cento Os lucros líquidos apurados em cada exercício serão divididos pe- 

em igual proporção por todos os sécios. los sécios na proporção das suas quotas, depois de deduzidos dez por 
cento para o fundo de reserva legal, além doutras reservas que a As- 

Os restantes cinquenta por cento serão realizados em data a sembleia Geral delibere fazer. 
determinar, por comum acordo entre os sécios. 

Artigo 19' 
Artigo 7' 

A sociedade, por deliberação da Assembleia Geral, poderá proce-
der ao aumento do seu capital social. 

A sociedade dissolve-se nos casos e nos termos previstos pela lei, 
e em qualquer casos, serão liquidatários os sécios, procedendo á li-
quidação e partilha conforme entre si acordaram. 
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Artigo 200 Sexto 

Em caso de morte ou de interdição de qualquer dos sécios, a so- 1. A sociedade obriga-se em todos os actos e contratos com a assi- 
ciedade continuará com os restantes e com os herdeiros ou represen- natura dos dois gerentes. 
tantes do sócio falecido ou interdito, salvo se estes preferirem afas- 
tar-se da sociedade, caso em que se procederá ao balanço e os 2. Para actos de mero expediente, basta a assinatura de qualquer 
herdeiros receberão o se que apurar pertencer-lhes na forma combi- um deles. 
nada entre os sécios. 

Sétimo 
Artigo 21° 

Sem prejuízo das disposições da lei das sociedades por quotas e 
de mais legislação aplicável, as dúvidas e casos omissos serão resol-
vidos pelos sócios em Assembleia Geral. 

Reg. sob o n° 2712/99 

Emolumentos 131$00 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 23 de 
Novembro de 1999. - O Notário, Jorge Pedro Barbosa Rodrigues Pi-
res 

O NOTÁRIO: JORGE PEDRO BARBOSA RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação que a pre-
sente fotocópia composta em uma folha, está conforme com o origi-
nal, extraída do documento complementar que faz parte integrante 
da escritura exarada de folhas 80, verso, a 81, verso, do livro de no-
tas número 79/C, deste Cartório da Praia, foi entre Marcos Barbosa 
Rodrigues e Alvaro Leitão da Graça, Filho, constituída uma socie-
dade comercial por quotas, nos termos seguintes: 

Primeiro 

É criada a sociedade comercial por quotas que adopta a deno-
minação de AMI'UBLICIDADE E COMUNICAÇOES Ld° e tem a 
duração por tempo indeterminado. 

A sociedade tem a sua sede na cidade da Praia, podendo abrir 
delegações, sucursais ou outras formas de representação em qual-
quer ponto do país ou no estrangeiro, mediante deliberação da as-
sembleia geral. 

Segundo 

A sociedade tem por objecto tratamentos de imagens, produção, 
de fotolitos, edição, divulgação e distribuição de trabalhos gráficos e 
demais actividades afins ou conexas. 

Terceiro 

1. O capital social é de um milhão de escudos cabo-verdianos e en-
contra-se totalmente realizado em equipamento e corresponde a 
soma das quotas dos sécios na seguinte proporção: 

Marcos Barbosa Rodrigues, quinhentos mil escudos, corres-
pondente a cinquenta por cento 

Álvaro Leitão da Graça, Filho, quinhentos mil escudos, corres-
pondente a cinquenta por cento. 

Quarto 

A gerência da sociedade é confiada a todos os sócios, bem as-
sim como sua representação em juízo e fora dele, sendo desde já no-
meados gerentes com dispensa de caução, com ou sem remuneração, 
conforme for deliberado em assembleia-geral. 

Na ausência ou impedimento de um dos sécios, a gerência será 
exercida por qualquer um deles. 

Na ausência ou impedimento de todos os sécios, quem estiver 
em exercício poderá constituir mandatários com poderes de gerência, 
em pessoa estranha á sociedade, desde que seja da confiança deles. 

Quinto 

Os sécios, quando se mostrar necessário, poderão fazer os supri-
mentes à sociedade nos termos da lei. 

Não é permitido aos sécios obrigar a sociedade em fianças, abona-
ções, letras de favor e demais actos estranhos aos interesses da so-
ciedade. 

Oitavo 

A cessão de quotas entre os sócios é livre, porém, a estranhos de-
pende do consentimento da sociedade, tendo esta o direito da prefe-
rência, em primeiro lugar e os sécios em segundo. 

Nono 

As assembleias gerais serão convocadas pela gerência por fax ou 
carta registada com aviso de recepção, com antecedência mínima de 
quinze dias. 

Décimo 

O ano social coincide com o civil, devendo os balanços anuais serem 
encerrados a trinta e um de Dezembro e a apresentação dos mesmos 
ter lugar até trinta e um de Março do ano subsequente. 

Décimo Primeiro 

Os lucros líquidos apurados em cada exercício, será deduzido 
cinco por cento para fundo de reserva legal, sendo o remanescente 
distribuído conforme for deliberado em assembleia geral. 

Décimo Segundo 

A fiscalização da sociedade poderá ser atribuída a uma sociedade 
revisora de contas de reconhecida idoneidade e competência. 

Décimo Terceiro 

Em caso de morte, interdição ou inabilidade de um dos sécios, a 
sociedade continuará com os restantes sécios e os herdeiros ou repre-
sentante do incapaz, devendo os herdeiros nomear um de entre eles 
que a todos os represente, enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

Décimo quarto 

Fica desde já o sócio Álvaro Leitão da Graça, Filho, autorizado a mo-
vimentar o capital social depositado no Banco Comercial do Atlân-
tico, em nome da sociedade. 

Décimo Quinto 

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei. 

Décimo Sexto 

Em todo o omisso prevalecerá o Código das Empresas Comerciais 
em vigor. 

Cartório Notarial, Praia, aos dezassete dias do mês de Janeiro 
2000.— O Notário, Jorge Pedro Barbosa Rodrigues Pires. 

Registada sob o n° 1187/2000 - Importa a presente em cento e 
vinte e um escudos. 

O NOTÁRIO: JORGE PEDRO BARBOSA RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação que a pre-
sente fotocópia composta em uma folha, está conforme com o origi-
nal, extraída do documento complementar que faz parte integrante 
da escritura exarada de folhas 79, verso, a 80, verso, do livro de no-
tas número 79/C, deste Cartório , foi entre Marcos Barbosa Rodri-
gues e Alvaro Leitão da Graça, Filho, constituia uma sociedade co-
mercial por quotas, nos termos seguintes: 
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Primeiro Décimo Segundo 

1. É criada a sociedade comercial por quotas que adopta a deno- A fiscalização da sociedade poderá ser atribuída a uma sociedade 

minação de PUBLIGRAFICA, Ld° e tem a duração por tempo inde- revisora de contas de reconhecida idoneidade e competência. 

terminado. Décimo Terceiro 

2. A sociedade tem a sua sede na cidade da Praia, podendo abrir 
delegações, sucursais ou outras formas de representação em qual-
quer ponto do país ou no estrangeiro, mediante deliberação da as-
sembleia geral. 

Segundo 

A sociedade tem por objecto a produção, edição, divulgação e dis-
tribuição de trabalhos gráficos e demais actividades afins ou 
conexas. 

Terceiro 

O capital social é de cinco milhões de escudos cabo-verdianos 
e encontra-se totalmente realizado em equipamento e corresponde a 
soma das quotas dos sócios na seguinte proporção: 

Marcos Barbosa Rodrigues, dois mil e quinhentos mil escudos, 
correspondente a cinquenta por cento 

Álvaro Leitão da Graça, Filho, dois mil e quinhentos mil es-
cudos, correspondente a cinquenta por cento. 

Cada sócio realizou cinquenta por cento do capital. O remanes-
cente será realizado do prazo máximo de um ano. 

Quarto 

A gerência da sociedade é confiada a todos os sócios, bem as-
sim como sua representação em juízo e fora dele, sendo desde já no-
meados gerentes com dispensa de caução, com ou sem remuneração, 
conforme for deliberado em assembleia-geral. 

Na ausência ou impedimento de um dos sócios, a gerência será 
exercida por qualquer um deles. 

Na ausência ou impedimento de um dos sócios, quem estiver 
em exercício poderá constituir mandatários com poderes de gerência, 
em pessoa estranha á sociedade, desde que seja da confiança deles. 

Quinto 

Os sócios, quando se mostrar necessário, poderão fazer os supri-
mentes à sociedade nos termos da lei. 

Sexto 

A sociedade obriga-se em todos os actos e contratos com a assi-
natura dos dois gerentes. 

Para actos de mero expediente, basta a assinatura de qualquer 
um deles. 

Sétimo 

Não é permitido aos sócios obrigar a sociedade em fianças, abona-
ções, letras de favor e demais actos estranhos aos interesses da so-
ciedade. 

Oitavo 

A cessão de quotas entre os sócios é livre, porém, a estranhos de-
pende do consentimento da sociedade, tendo esta o direito de prefe-
rência, em primeiro lugar e os sécios em segundo. 

Nono 

As assembleias gerais serão convocadas pela gerência por fax ou 
carta registada com aviso de recepção, com antecedência mínima de 
quinze dias. 

Décimo 

O ano sociál coincide com o civil, devendo os balanços anuais serem 
encerrados a trinta e um de Dezembro e a apresentação dos mesmos 
ter lugar até trinta e um de Março do ano subsequente. 

Décimo Primeiro 

Os lucros líquidos apurados em cada exercício, será deduzido 
cinco por cento para fundo de reserva legal, sendo o remanescente 
distribuído conforme for deliberado em assembleia geral. 

Em caso de morte, interdição ou inabilidade de um dos sécios, a 
sociedade continuará com os restantes sócios e os herdeiros ou repre-
sentante do incapaz, devendo os herdeiros nomear um de entre eles 
que a todos os represente, enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

Décimo quarto 

Fica desde já o sócio Álvaro Leitão da Graça, Filho, autorizado a mo-
vimentar o capital social depositado no banco Comercial do Atlân-
tico, em nome da sociedade. 

Décimo Quinto 

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei. 

Décimo Sexto 

Em todo o omisso prevalecerá o Código das Empresas Comerciais 
em vigor. 

Cartório Notarial, Praia, aos dezassete dias do mês de Janeiro 
2000.— O Notário, Jorge Pedro Barbosa Rodrigues Pires. 

Registada sob o n° 1188/2000 - Importa a presente em cento e 
vinte e um escudos. 

Conservatório dos Registos e Cartório Notarial da Região da 
Segunda Classe de Santa Catarina 

CONSERVADOR/NOTÁRIO: GUSTAVO CORDEIRO DIAS DE 
SOUSA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação que neste 
Cartório que no livro de notas para escrituras diversas n° 17, fís. 60 
vQ a 61 v°, se encontra exarada uma escritura de cessão de quotas e 
admissão de novos sócios da sociedade de «PESCA INDUSTRIAL» 
abreviadamente SOPESCAI Ld, constituída por escritura de 25 de 
Fevereiro de de 1997, a fls. 62 a 63 v° do livro de notas no 13 do 
mesmo Cartório. 

Que em consequência da cessão de quotas e admissão de novos 
sócios alteram o artigo quinto do pacto social que passa a ter a se-
guinte e nova redacção: 

Artigo Quinto 

O capital social é de (setecentos e cinquenta mil escudos) 
750.000$00 e encontra-se integralmente realizado em dinheiro e cor-
responde as quotas dos sécios na seguinte proporção, Alvaro Barbosa 
Fernandes, (duzentos e cinquenta mil escudos Amâncio Gonçalves 
Monteiro Varela (duzentos e cinquenta mil escudos) Adriano Dias 
Sanches (duzentos e cinquenta mil escudos). 

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de Se-
gundo Classe de Santa Catarina, aos 8 de Dezembro de 1999. - O 
Conservador Notário Substituto, Gustavo Cordeiro Dias de Sousa 

Cessão de quotas 

Aos dois dias do mês de Dezembro do ano de mil novecentos e no-
venta e nove, nesta Conservatória dos Registos e Cartório Notarial 
da Região da Segunda Classe de Santa Catarina, sita na rua Vila 
Franca de Xira, perante mil Gustavo Cordeiro Dias de Sousa, 
Conservador/Notário por substituição, compareceram: 

Primeiro - Álvaro Barbosa Fernandes, casado no regime de co-
munhão de adquiridos com Maria Victória Gonçalves Fidalgo, natu-
ral da ilha do Fogo, residente na Vila do Tarrafal, por si e em repre-
sentação de: 

a) Amenildo de Jesus Mendes Moreira, casado no regime de 
comunhão de adquiridos com Fátima Levy Barbosa Fer-
nandes, natural da freguesia de Santo Amaro-Tarrafal, 
residente na Praia, conforme procuração de vinte e um 
de Agosto de mil novecentos e noventa e oito; 
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João Lopes da Silva, solteiro maior, natural da freguesia de 
Santo Amaro-Tarrafal, residente na Praia, conforme 
procuração outorgada em dois de Setembro de mil nove-
centos e noventa e oito; 

Amancio Gonçalves Monteiro Varela, divorciado, natural da 
freguesia de Santiago Maior Santa Cruz, residente em 
Lisboa, conforme procuração outorgada em Lisboa vinte 
e dois de Fevereiro de mil novecentos e noventa e nove. 

Segundo - Adriano Dias Sanches, solteiro, natural da freguesia de 
conselho de Santa Catarina, residente na Vila de Assomada. 

Verifiquei a identidade do outorgante por meu conhecimento pes-
soal bem como a qualidade e os poderes para o acto em que o pri-
meiro intervém, pelas procurações supras referidas. 

E disse o primeiro outorgante que: por si e em nome dos seus re-
presentados nas alíneas a) e b) são actuais sócios da sociedade comer-
cial denominada «SOCIEDADE DE PESCA INDUSTRIAL' abrevia-
damente SOPESCAI, LDI com sede na Vila do Tarrafal, com o capital 
social, de 750.000$ (setecentos e cinquenta mil escudos) matriculada 
na Conservatória dos Registos de Santa Catarina sob o n 21. 

Os seus representados nas alíneas a) e b), possuem na sociedade 
supra mencionada, duas quotas no valor nominal de 250.000$00 (du-
zentos e cinquenta mil escudos) uma para cada um; 

Em nome do representado na alínea a) e ao abrigo da autorização 
contida na procuração deste cede, pelo valor nominal, referida quota 
ao seu representado na alínea c) Amancio Gonçalves Monteiro Va-
rela que aceita. 

Em nome do representado na alínea h) e ao abrigo da autorização 
contida na procuração, cede pelo mesmo valor nominal, a referida 
quota ao segundo outorgante Adriano Dias Sanches. 

E disse o segundo outorgante que aceita a presente cessão, nos te-
mos exarados. 

E disseram os outorgantes, sendo o primeiro na referida quali-
dade que em consequência das cessões alteram o artigo correspon-
dente que passa a ter o seguinte e nova redacção. 

Artigo Quinto 

O capital social é de (setecentos e cinquenta mil escudos) 
750.000$00 e encontra-se integralmente realizado em dinheiro e cor-
responde as quotas dos sócios na seguinte proporção, Alvaro Barbosa 
Fernandes, (duzentos e cinquenta mil escudos) Amâncio Gonçalves 
Monteiro Varela (duzentos e cinquenta mil escudos) Adriano Dias 
Sanches (duzentos e cinquenta mil escudos). 

Assim disseram e outorgaram: 

Foi a presente escritura lida em voz alta e clara aos outorgantes, 
na presença simultânea de ambos e a explicação do conteúdo, efeitos 
e alcance com advertência da obrigatoriedade do registo deste acto 
no prazo de noventa dias. 

Arquiva-se: três procurações, e uma declaração. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de Se-
gundo Classe de Santa Catarina, aos 8 de Dezembro de 1999. - O 
Conservador Notário Substituto, Gustavo Cordeiro Dias de Sousa 

Cartório Notarial da Região de 213  Classe de Santo Antão 

O CONSERVADOR/NOTÁRIO:SILVESTRE DEODATO 
DA CIRCUNCISÃO OLIVEIRA 

CERTIFICA 

Um - Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme 
com o original. 

Dois - Que foi extraída nesta Conservatória dos Registos e 
Cartório Notarial da escritura exarada de folhas no-
venta e quatro verso a folhas noventa e cinco verso.o de 
notas para a escrituras diversas número oito. 

Três - Que ocupa onze folhas que têm aposto o selo branco 
desta Conservatória e Cartório Notarial e estão, todas 
elas, numeradas e por mim , dito ajudante, rubricadas. 
Vila da Ponta de Sol, aos 15 de Dezembro de 1998, 

Conta Reg. sob o n0  33/99 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de Se-
gundo Classe de Santo Antão, aos 15 de Dezembro de 1998. - O 
Conservador Notário Substituto, Silvestre Deodato da Circuncisão 
Oliveira. 

Aos quinze dias do mês de Dezembro do ano de mil novecentos e 
noventa e oito, nesta Vila da Ponta de Sol e na Conservatória dos Re-
gistos e Cartório Notarial da Região de Santo Antão, à funcionar no 
rés-do-chão do Palácio de Justiça de Santo Antão, sita na rua de 
João Machado, perante mim Silvestre Deodato da Circuncisão Oli-
veira, conservador Notário/S da referida região, compareceram como 
outorgantes os Exs senhores, referidos nos Estatutos que constam o 
documento complementar anexo, que eu Notário arquivo como parte 
integrante da presente escritura , elaborada nos termos da nova re-
dacção dada ao número dois do artigo setenta e oito do Código do No-
tariado, através do Decreto-Legislativo n5  2/97, de dez de Fevereiro. 

Os outorgantes a leitura e explicação do conteúdo desta escritura, 
na presente simultânea de todos. 

CAPÍTULO 1 

Disposições Gerais 

Artigo Primeiro 

Constituições e Denominação 

É constituído por tempo indeterminado, o grupo sócio-cultural 
TROPICAL DANCE'. Adiante designado 'grupo, que se rege pelos 

presentes Estatutos. 

Artigo Segundo 

(Sede) 

O grupo tem sede na vila do Porto Novo na ilha de Santo Antão, 
podendo constituir delegações em qualquer ponto do território nacio-
nal e estrangeiro. 

Artigo Terceiro 

(Natureza) 

O Grupo tem a natureza de associação cultural. 

Artigo Quarto 

(Fins) 

Õ Grupo tem por objectivo contribuir para o desenvolvimento cul-
tural de Cabo Verde, em particular da ilha de Santo Então, devendo 
para tanto: 

Congregar no seu seio todos quanto queiram dar uma 
contribuição desinteressada ao desenvolvimento cultu-
ral de Cabo Verde e em especial da Ilha de Santo An-
tão; 

Recolher, tratar e divulgar as tradições orais nacionais; 

Estudar e divulgar através de métodos e meios adequados 
a cultura nacional, em especial da Ilha de Santo Antão; 

Promover e defender os valores e particularidades cultu-
rais nacionais, em especial os da ilha de Santo Antão; 

Criar um espaço de diálogo e convivência entre os seus 
membros; 

J9 Interessas os seus membros no estudo aprofundado dos as ; 

pectos sociológicos e culturais do país, em especial da 
ilha de Santo Antão; 

g) Contribuir para dignificação dos seus membros e apoiar 
seu desenvolvimento intelectual, cívico, moral e técnico-
profissional; 
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Estabelecer e desenvolver relações de cooperação e inter-
câmbio com grupos congéneres nacionais ou estrangei-
ros; 

Estabelecer desenvolver relações com organismos nacio-
nais que visem o desenvolvimento cultural da ilha de 
Santo Antão , mobilizando os seus membros e os meios 
humanos e material possíveis; 

1) Elaborar e divulgar documentação com informações sobre a 
sua actividade e sobre estudos ou quaisquer outros tra-
balhos que se revistam de interesse para as suas finali-
dades; 

Colaborar com as instituições municipais e outras em 
tudo quanto diga respeito ao desenvolvimento do país, 
em especial da ilha de Santo Antão; 

Promover e desenvolver qualquer actividade de natureza 
cultural ou que esteja enquadrada nos seus fins. 

Artigo Quinto 

(Património Inicial) 

O património inicial do grupo é de 50.000$00 (cinquenta mil es-
cudos) constituída pelo somatório das jóias de filiação dos fundado-
res, montante de 5.000$00 (cinco mil escudos) cada. 

CAPÍTULO II 

(Membros) 

Artigo Sexto 

(Categoria dos Membros) 

1. São membros do grupo; 

a) Os fundadores; 

5) Os que vierem a ser admitidos nos termos do presente esta-
tuto; 

e) Os honorários; 

d) Os beneméritos. 

2. São membros honorários todas as pessoas que tenham presta-
dos relevantes serviços ao grupo e sejam eleitos assembleia geral por 
dois terços dos membros sob proposta da direcção. 

3. São membros beneméritos todas as pessoas que tenham contri-
buido significativamente para o engrandecimento patrimonial e se-
jam eleitos nos termos do número anterior. 

4. A título póstumo poderão ser proclamados os membros honorá-
veis ou beneméritos as pessoas que preencham os requisitos referi-
dos nos termos dos números anteriores. 

Artigo Sétimo 

(Requisitos de Admissão) 

Salvo o disposto no número 2 e 4 do artigo anterior a admissão 
de novos membros em pleno gozo dos seus direitos. 

Só podem ser admitidos como membros as pessoas que reúnem 
perfil adequado ao fim do grupo. 

Artigo Oitavo 

(Direitos) 

1. São direitos dos membros: 

a) Eleger e ser eleito para os órgãos do grupo; 

b) Propor admissão de novos membros; 

c) Participar nos trabalhos e actividades do grupo;  

Tomar parte nas deliberações dos órgãos do grupo; 

Consultar estatutos e documentos produzidos; 

Receber as publicações do grupo. 

2. São direitos dos membros honorários e beneméritos os referidos 
no número anterior, com execução do disposto nas alíneas a ) e d). 

Artigo Nono 

(Deveres) 

1. São deveres dos membros: 

a) Pagar pontualmente as quotas e jóias; 

5) Exercer os cargos para que tenham sido eleitos; 

Prestar a colaboração que lhes for solicitados pelos órgãos; 

Cumprir escrupulosamente os estatutos, os regulamentos e 
as deliberações dos órgãos. 

2. O disposto no número anterior não se aplica aos membros ho-
norários e beneméritos. 

Artigo Décimo 

(Perda de qualidade de membro) 

Perde a qualidade de membro: 

a) Os que pedirem a sua demissão; 

5) Os que reiteradamente violar os seus deveres ou de qual-
quer modo tenham lesado os interesses do grupo. 

Artigo Décimo Primeiro 

(Perda dos direitos de membro) 

Os membros que não pagarem a sua quota durante três meses, 
pelos direitos correspondentes a essa qualidade. 

CAPÍTULO III 

(Órgãos) 

Secção 1 

Disposições gerais 

Artigo Décimo Segundo 

(Enumeração) 

São órgãos do grupo: 

A Assembleia Geral; 

A Direcção; 

e) O Concelho Fiscal. 

Artigo Décimo Terceiro 

(Eleição) 

Os titulares dos órgãos do grupo são eleitos pela Assembleia Ge-
ral em sufrágio secreto, nos termos estabelecidos no regulamento. 

Secção II 

Assembleia Geral 

Artigo Décimo Quarto 

(Definição e Constituição 

A Assembleia Geral é órgão máximo do grupo e é constituído por 
todos os membros. 
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Artigo Décimo Quinto 

(Mesa) 

A mesa da Assembleia Geral é composta por um Presidente e dois 
vogais eleitos pela Assembleia Geral por sufrágio secreto, por um pe-
ríodo de três anos. 

Artigo Décimo Sexto 

(Sessões) 

A Assembleia Geral reúne-se duas vezes por ano, devendo, na 
reunião do primeiro semestre apreciar o relatório e contas do ano an-
terior e no do segundo semestre discutir e apreciar o orçamento e 
programa de actividade para o ano seguinte. 

A Assembleia Geral reúne-se em sessão extraordinária, me-
diante convocação do Presidente da mesa, a solicitação da direcção 
do concelho fiscal ou de um terço dos membros. 

Artigo Décimo Sétimo 

(Quorum) 

A Assembleia Gera não poderá deliberar validamente, em pri-
meira convocatória, sem a presença de dois terços dos membros. 

Artigo Décimo Oitavo 

(Competência) 

1. Compete a Assembleia Geral: 

Garantir a manutenção dos princípios inspiradores do 
grupo; 

Eleger os titulares dos órgãos do grupo; 

e) Discutir e aprovar o relatório e contas da direcção; 

Discutir e apreciar as actividades dos restantes órgãos; 

Criar comissão de trabalho permanente para a realização 
de estudos ou actividade no âmbito dos fins do grupo; 

Aprovar o programa anual, o orçamento e as linhas gerais 
de acção da direcção; 

Discutir e aprovar projecto de alteração dos estatutos e re-
gulamentares; 

Fixar e alterar sob o proposta da direcção, quantitativo das 
jóias e quotas; 

Exercer as demais funções previstas neste estatuto, nos re-
gulamentos e na lei. 

Secção III 

Direcção de Constituição 

Artigo Décimo Nono 

(Definição e Constituição) 

A direcção é órgão executivo e administrativo do grupo e com-
posto por um Presidente, um vice-Presidente, um secretário , um te-
soureiro, eleitos por três anos. 

Artigo Vigésimo 

(Sessão) 

A direcção reúne-se em sessão ordinária mensalmente. 

Reúne-se em sessão extraordinária mediante convocação do 
Presidente, ou a solicitação de pelo menos dois dos membros. 

Artigo Vigésimo Primeiro 

(Quorum) 

A Direcção delibera por maioria dos seus membros tendo o Presi-
dente voto de qualidade. 

Artigo Vigésimo Terceiro 

(Competência) 

Compete à Direcção 

Orientar a actividade do grupo; 

Dar execução as deliberações da Assembleia Geral; 

Organizar e supervisionar os serviços do grupo; 

Criar comissões de trabalhos eventuais para realização de 
estudos ou actividades no âmbito dos fins do grupo; 

Propor a admissão de membros honorários e beneméritos; 

/9 Propor a Assembleia Geral o quantitativo das jóias e quotas 
a pagar pelos membros; 

Estabelecer relações de cooperação com entidades nacio-
nais e estrangeiras; 

Autorizar o Presidente a propor acções judiciais, confessar, 
desistir e transigir; 

t) Administrar as finanças e património do grupo; 

Aprovar o regulamento interno; 

Exercer os demais funções previstos neste estatutos e nos 
regulamentos internos. 

Artigo Vigésimo Quarto 

(Competência do Presidente) 

Compete ao presidente convocar e orientar as reuniões da direc-
ção e representar o grupo em Juízo e fora dele. 

Artigo Vigésimo Quinto 

(Substituição do Presidente) 

O presidente é substituído nas suas faltas, ausências ou impedi-
mento pelo vice-Presidente. 

Secção IV 

Conselho Fiscal 

Artigo Vigésimo Sexto 

(Definição e constituição) 

O concelho fiscal é o órgão de fiscalização do grupo e é composto 
por um presidente, um secretário e um relator, eleito por três anos. 

Artigo Vigésimo Sétimo 

(Sessões) 

O Concelho fiscal reúne-se pelo menos uma vez por semestre. 

Artigo Vigésimo Oitavo 

(Competência) 

Compete ao Conselho Fiscal: 

Verificar os balancetes de receitas e despesas, conferir do-
cumentos de despesas e a legalidade dos pagamentos 
efectuados; 

Examinar a escrita da associação; 

e) Emitir parecer sobre o relatório e contas da direcção; 

Emitir parecer sobre qualquer assunto de carácter econó-
mico financeiro do grupo, a solicitação dos restantes ór-
gãos; 

Participar na reunião da Direcção sempre que entender 
conveniente, sem direito a voto. 
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CAPÍTULO IV 

Disposições Gerais 

Artigo Vigésimo Nono 

(Receitas) 

São receitas do grupo: 

As jóias e quotas pagas pelos membros; 

Os subsídios, donativos, heranças legados ou doações de 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangei-
ras; 

Os rendimentos de bens ou capitais próprios; 

Qualquer outras receitas. 

Artigo Trigésimo 

(Alteração do Estatuto) 

A extinção do grupo só poderá ocorrer em Assembleia Geral ex-
traordinária, expressamente convocada para esse fim mediante vota-
ção favorável de três quartos dos membros presentes. 

Em caso de extinção do grupo, o património deste terá o des-
tino que a Assembleia Geral julgar conveniente. 

Artigo Trigésimo Segundo 

(Vinculação) 

O grupo obriga-se-à pela assinatura conjunta de dois membros 
um dos quais será obrigatoriamente o Presidente. 

Artigo Trigésimo Terceiro 

(Regulamentos Internos) 

A Assembleia Gral aprovará regulamentos internos respeitante 
as seguintes matéria: 

Funcionamento da Assembleia Gral; 

Processo eleitoral; 

Regime disciplinar; 

Actividade Editorial. 

Artigo Trigésimo Quarto 

(Regime aplicável) 

O grupo rege-se pela Lei número 281111/87, de 31 de Dezembro e 
demais legislação aplicável. 

Artigo Trigésimo Quinto 

(Funcionamento Transitório) 

Enquanto o grupo não tiver elementos suficientes para formar os 
órgãos previstos nestes estatutos o mesmo funcionará nos molde,,  
que forem definidos pelos fundadores reunindo em Assembleia Ge-
ral. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de Se-
gundo Classe de Santo Antão, aos 15 de Dezembro de 1998. - O 
Conservador Notário Substituto, Silvestre Deodato da Circuncisão 
Oliveira. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


